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DEFINIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 
Art. 4º. Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um 
funcionário. 
Art. 5º. Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 
Art. 6º. Aos cargos públicos serão atribuídos valores determinados por referências 
numéricas, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras de graus. 
Parágrafo único. O conjunto de referência e grau constitui o padrão do cargo. 
Art. 7º. Classe é o conjunto de cargos da mesma denominação. 
Art. 8º. Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, escalonadas 
segundo o nível de complexidade e de responsabilidade. 
• Redação dada pelo Decreto-lei Complementar n.º 11, de 2.3.1970. 
Art. 9º. Quadro é o conjunto de carreiras e de cargos isolados. 
Art. 10. É vedado atribuir ao funcionário serviços diversos dos inerentes ao seu cargo, 
exceto as funções de chefia e direção e as comissões legais.” 
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SERVIDORES PÚBLICOS: UM BREVE ESTUDO 
Eliane Gomes de Bastos Cardoso, Nívea Simone de Freitas Pedro 

Resumo: Analisam-se as questões relevantes da lei 8112/90 que regulamenta todo o 
regime jurídico dos agentes e servidores. Os cargos públicos são criados por lei e são 
frutos da necessidade social da administração pública de promover serviços essenciais. 
Toda a administração para fluir de forma ilibada deve seguir princípios e leis podendo 
os agentes públicos responder por seus atos e omissões de forma administrativa, civil e 
penal. Mas em contrapartida o funcionário público tem alguns direitos, entre os quais 
podemos destacar a estabilidade funcional, o sonho de grande parcela da sociedade 
brasileira. Para melhor compreensão do tema, a primeira parte faz a distinção entre 
categorias e espécies de servidor público. Na segunda parte é estudada (i) a distinção 
entre cargo, emprego e função, (ii) Vacância, (iii) acessibilidade aos cargos e empregos 
em concurso público, (iv) Regime Jurídico único, (v) Criação, transformação e extinção 
de cargos, funções ou empregos públicos, (vi) Provimento e (vii) Direitos e deveres. A 
terceira parte dedica-se ao estudo da responsabilidade (i) evolução histórica da 
responsabilidade civil do Estado (ii) responsabilidade do estado no Direito, (iii) dos 
agentes, (iv) administrativa, (v) Sindicância, (vi)Julgamento, (vii) penal, (viii) Civil e 
(ix) comunicabilidade das instâncias. 
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“O valor das coisas não está no tempo em que elas duram, mas na intensidade com que 
acontecem. Por isso existem momentos inesquecíveis, coisas inexplicáveis e pessoas 
incomparáveis. (Fernando Pessoa) 

Introdução 

O Brasil, país continental, hoje uma das mais importantes economias mundiais, 
buscando assento permanente com no Conselho de Segurança da Organização das 
nações Unidas, que será a chancela de sua relevância no cenário mundial, reunido na 
forma de federação. 

Disciplina sua organização observando no pacto federativo postulado que derivam em 
sua autonomia, com auto-organização como dispõem a Constituição Federal em seu 
art.18, atuando através de seus agentes, seus órgãos, entidades, fazendo com que a 
máquina da administração publica se impulsione para que seja possível atender as 
necessidades da coletividade, através de seus serviços públicos. 

Esse ensaio visa analisar o gênero agente públicos e suas espécies, abordando da 
clássica doutrina a mais moderna, como poderemos mais adiante verificar no presente 
estudo, onde os agentes públicos constituem um instrumento muito importante para que 
a vontade do Estado venha se materializar, em prol do bem comum, observando sempre 
a supremacia do interesse público. 

Será analisando de forma mais detalhada pontos importantes a respeito da espécie 
servidores público, como ocorre o provimento no sistema do Regime Jurídico Único, 
pontuando seus direitos e deveres. Bem como a responsabilidade do servidor pelo seus 
atos que venham causar algum dano quando estiver no exercício de uma atribuição na 
esfera publica, e ainda como se dá a responsabilização do Estado em face deste agente. 

1. Agentes públicos 

Para a execução dos serviços da administração pública é mais dos que necessário os 
recursos humanos, constituem a massa de pessoas naturais que sob variados vínculos, 
seja estatutário ou celetista, de forma definitiva ou transitória e algumas vezes sem 
qualquer liame, prestam serviços à Administração Pública ou realizam atividades de sua 
responsabilidade.[1] 



Os agentes exercem funções do órgão, distribuídas entre cargos aos seus titulares, mas 
de formar excepcional poderá existir funções sem cargo.[2] Desta forma o agente 
público se caracteriza por estar investido em uma função pública e pela natureza pública 
dessa função, sendo assim, para caracterizar o agente público, são necessários a 
investidura (de ordem objetiva) em função pública e natureza pública da função (de 
ordem subjetiva).[3] Pelo exposto, concluímos que todos os que de alguma forma 
exerce função pública e independentemente da existência de vínculo e uma vez 
existindo são irrelevantes a forma de investidura e a natureza do vínculo que liga este 
agente à Administração Pública. 

É necessário destacar que, o cargo ou função pública pertence ao estado e não ao 
agente, desta forma poderá o Estado, ampliar, suprimir ou alterar os cargos e funções, 
não gerando direito adquirido ao agente titular, o mesmo não acontece se o agente 
desaparecer, o cargo ou função continuará existindo e disponível a administração 
pública (exemplo o falecimento do agente)[4]. 

A expressão agentes públicos é utilizada em sentido amplo e genérico, por tanto 
funcional, a partir dela podemos identificar suas espécies, e para entendermos melhor as 
categorias (ou espécies) de agentes públicos, faça-se necessário citar Hely Lopes 
Meirelles, que em sua obra clássica definiu quatro espécies, os agentes políticos, os 
agentes administrativos, os agentes honoríficos e os agentes delegados. Em uma posição 
mais moderna podemos citar Maria Sylvia Zanela di Pietro e Celso Antônio Bandeira de 
Mello que classificam as espécies da seguinte forma: os agentes políticos, servidores 
públicos, e particulares em colaboração com o poder público.[5] Deste conceito de 
agentes seguiremos com a análise destas categorias. 

1.1 Agentes políticos 

Aqueles que integram os mais elevados escalões na organização Administrativa Pública, 
possuindo acento na Constituição Federal, possuem independência funcional e regime 
jurídico próprio (é o agente que esta topo da pirâmide da organização da administração 
publica) , no sentido mais próprio são os representantes do povo, o que conduz à 
investidura por eleição.[6]. 

O agente político tem regime jurídico próprio, não se submete ao regime geral do 
art.102 da constituição, aplica apenas em caráter subsidiário. E o agente político atua 
com independência funcional no que pertine aos exercícios de suas atribuições, e não 
esta hierarquizada.[7] 

A doutrina diverge na questão de quem pode ser agentes políticos e assim há duas 
correntes: 

1ª) Nesta primeira corrente podemos citar o professor Celso Antônio de Mello entende 
que agente político é apenas aquele que pode estabelecer normas diretrizes, normas de 
condutas de comportamento estatal e de seus administrados que pode definir metas e 
padrões administrativos. São apenas os chefes dos executivos e membros do legislativo 
(é o detentor de demanda do eletivo), logo são agentes públicos titulares dos cargos 
estruturais a organização política do País, sendo agentes políticos apenas o presidente da 
república, os governadores, prefeitos e respectivos vices, os auxiliares imediatos dos 
chefes do executivo[8]. 



2)Já na segunda corrente podemos citar professor Hely Lopes Meirelles, agente político 
além dos agentes que foram citados na primeira posição, são também agentes políticos, 
os juízes, promotores, defensores, ministros, e conselheiros dos tribunais de contas. 
Estendem para estes agentes porque estão previstos na constituição federal de onde 
recebem suas atribuições ainda que de forma geral (genérica), também atuam com 
independência funcional e possuem regime jurídico próprio.[9] 

A investidura do agente político em regra é obtida através de eleição, mediante o 
sufrágio universal na forma da constituição federal, arts. 2º e 14, salvo para ministros e 
secretários que são de livre escolha do chefe do executivo e providos em cargos 
públicos, mediante nomeação.[10] 

1.2 Servidores públicos em sentido amplo (ou agentes administrativos) 

Espécie de agentes públicos onde se encontra o maior número de pessoas naturais 
exercendo a funções públicas, cargos públicos e empregos públicos nas administrações 
direta e indireta. São agentes administrativos que exercem uma atividade pública com 
vínculo e remuneração paga pelo erário público[11]. Podem ser classificados como 
estatutários, celetistas ou temporários.[12] 

1.2.1 Servidores Estatutários 

O servidor público é uma espécie dentro do gênero servidores estatais, são os que 
possuem com a administração relação de trabalho de natureza profissional e não 
eventual[13]. 

Os servidores estatutários são contratados para cargo público no regime estatutário, 
regulamentado pelo estatuto do servidor público lei de âmbito federal n° 8.112/90[14] e 
no estado do Rio de Janeiro regulamentado pelo decreto nº 2.479/79. 

Para ser nomeado o servidor precisa antes ser submetido ao procedimento do concurso 
público de provas ou de provas e títulos, art. 37 inciso II da CF. É o cargo público de 
provimento efetivo, ou seja, é o cargo que possibilita a aquisição de estabilidade no 
serviço público que é diferente do cargo em comissão que é desprovido de efetividade 
não gerando estabilidade, porque a nomeação para este cargo depende de confiança da 
autoridade que tem competência para esta nomeação. 

1.2.2 Empregado Público (Celetista) 

Quando contratados para emprego público no regime da CLT, mas aplicam-se os 
princípios do direito público, por exemplo: investidura subordinada à aprovação prévia 
em concurso público. Trata-se de regime obrigatório nas empresas publicas e sociedade 
de economia mista.[15] 

1.2.3 Servidores Temporários 

Quando contratados tão somente para exercer a função publica, em virtude da 
necessidade temporária excepcional e de relevante interesse público. Por tanto exercem 
uma função publica remunerada temporária, apresentando cunho de excepcionalidade, o 
que autoriza o tratamento secundário.[16] 



1.3 Particulares que atuam em colaboração com o poder público: 

Pessoa física que sem perderem a qualidade de particulares e sem existir vínculo de 
trabalho entre a administração publica de forma remunerada ou não, mas existindo sim, 
uma execução de um trabalho em beneficio do interesse público e do particular, ou seja, 
não existe entre o particular e a administração um vínculo jurídico, mas existe sim uma 
prestação de a atividade pelo particular em beneficio do interesse público. Importante 
destacar que os particulares atuam em nome próprio, limitando-se a administração a 
fiscalizar o desempenho dessas atividades[17]. Existem três tipos de particulares que 
podem colaborar com a administração: particulares por delegação; particulares que 
atuam por convocação, nomeação ou designação; e Agentes necessários ou gestores de 
negócios públicos. 

1.3.1 Particulares por delegação 

Os chamados agentes delegados, agentes que atuam mediante delegação, ocorrem nos 
casos de concessão e permissão de serviços públicos. Exemplo: tradutores, leiloeiros, os 
bancários, titulares de cartórios que atualmente a atividade notarial e de registro que é 
exercida em regime jurídico de direito privado por delegação pelo poder público, artigo 
236 Constituição Federal[18] (Lei nº 8.935, de 18-11-1994, dispõe sobre os serviços 
notariais e de registro), a remuneração que recebem não é paga pelos cofres públicos, 
mas pelos terceiros usuários do serviço, nestes casos exercem função publica em nome 
próprio com a fiscalização da administração publica.[19] 

1.3.2 Particulares que atuam por convocação, nomeação ou designação 

Nesta segunda espécie pode ter agentes que exercendo atividade sem remuneração, por 
exemplo, jurados do tribunal do júri e mesários que exercem um serviço público 
honroso, atividade honrosa, e por isso esses particulares são denominados por alguns 
autores como agentes honoríficos, tais serviços constituem o chamado múnus público, 
ou serviços públicos relevantes,[20] esses agentes o máximo que podem receber é uma 
ajuda de custo ou pro labore, isso não descaracteriza como agente honorifico. Exemplo: 
peritos, tradutores, conciliadores, jurados do tribunal do júri e mesários. 

1.3.3 Agentes necessários ou gestores de negócios públicos 

Uma grande característica desta espécie é o fato que este agente atua voluntariamente, 
de forma espontânea, diante de uma situação anômala de caráter emergencial, sempre 
diante de uma situação excepcional·. Exemplo: uma situação calamidade, enchente, 
particulares que ajudam resgatar pessoas de um desmoronamento. 

Diferente de agentes putativos (agentes de fato) que tem aparência de agentes públicos 
legalmente investidos da função publica, aplica-se neste caso a teoria da aparência, mas 
não existe legal investidura, por duas situações, não existe nenhuma investidura ou 
existe uma ilegalidade na sua investidura. Exemplo: oficial de justiça que apresentou 
diploma falso, ou seja, apresentou um documento necessário para sua investidura falso, 
existindo uma investidura viciada, o jurisdicionado que se depara com este oficial não 
tem como saber que o oficial de justiça apresentou documento falso a administração, 
aplicando-se para este sujeito a teoria da aparência, a medida for necessária para a 
proteção dos seus direitos em razão do ato praticado por este agente, têm que ser 



reconhecido os direitos do administrado. Mas pode acontecer outra situação, o agente 
não tem investidura na função que ele exerce, porque ele nem é servidor ou é, mas 
extrapolar em exercício da sua função agir fora de sua competência ou nem ter 
competência nenhuma. Porém em razão da teoria da aparência, visando à segurança e a 
boa fé do administrado, os atos praticado por agentes putativos serão considerados 
válidos.[21] 

Agente necessário é um particular e aparece como tal, não engana, não é um agente 
putativo, não se mostra como agente público o gestor de negócios públicos se mostra 
como uma pessoa estranha à administração, é um particular que apenas colabora, 
auxiliando com algum tipo de função a administração. 

1.4 Agentes credenciados 

São os que recebem a incumbência da administração para representá-la em determinado 
ato ou praticar certa atividade especifica, mediante remuneração do poder público 
credenciante.[22] Por exemplo, determinada pessoa recebe atribuição de representar o 
Brasil em evento internacional. 

1.5 Militares 

Abrangem as pessoas físicas que prestam serviços às forças armadas, marinha, exercito 
e aeronáutica, art. 142, caput e § 3º da CF e também as policias militares e corpo de 
bombeiros militares dos Estados, Distrito federal e Territórios, art.42 da CF, com 
vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, com a EC nº 18/98 são 
denominados servidores públicos militares. [23] 

2. Servidores públicos 

Os servidores públicos (em sentido estrito) são aqueles agentes que mantém relação 
com o regime estatutário, ocupantes de cargos públicos efetivos ou sem comissão, 
sujeito a regime jurídico de direito público. No conceito de Hely Lopes Meirelles, 
servidores públicos constituem subespécies dos agentes administrativos, e a ela 
vinculados por relações profissionais, em razão da investidura em cargos e funções, a 
título de emprego e com retribuição pecuniária.[24] 

2.1 Cargo, Emprego e Função 

Cargo públicos são as mais simples unidade e indivisíveis unidades de competência a 
serem expressas por um agente, prevista em número certo, com denominação própria, 
retribuídas por pessoas jurídicas de direito público e criadas por lei, salvo os serviços 
auxiliares do legislativo,[25]ou seja, cargo público é a unidade de atribuições é a menor 
célula que existe dentro da administração publica para o exercício das atribuições pelo 
agente investido do cargo. Com a possibilidade de contratar servidores sob o regime da 
legislação trabalhista, a expressão emprego público passou a ser utilizada, também para 
designar uma unidade de atribuições, distinguindo-se pelo tipo de vínculo contratual, 
sob regência da CLT, enquanto o ocupante de cargo público tem vínculo estatutário, 
está contido na lei que instituiu o regime jurídico único.[26] 



No que tange ao conceito de função podemos verificar que corresponde ao conjunto de 
atribuições as quais não corresponde nem a cargo nem a emprego, ou seja, trata-se de 
um conceito residual.[27]De acordo com a constituição, quando se trata de função, tem-
se que ter em vista dois tipos de situações: [28] 

Função exercida por servidores contratados temporariamente, com base no art. 37, IX 
da CF,[29] quando a administração precisa atender situação de relevante e excepcional 
interesse público, pode a administração contratar sem concurso público, aquele que for 
contratado sem concurso não vai ser investido nem a cargo nem emprego público, 
porque para isso há a necessidade do concurso público, sendo assim será contratado 
para exercer uma função publica sem que a ela se corresponda cargo ou emprego essa é 
uma das hipóteses da chamada função sem cargo, mencionado no art. 37 IX da CF.[30] 

Outra espécie de função sem cargo que a constituição prever é a função de confiança, 
art. 37 inciso v[31]:critério de confiança do agente que vai nomear. Não há o cargo. Só 
quem pode exercer função de confiança é o servidor que ocupe cargo de provimento 
efetivo para exercer atribuições de direção, chefia e assessoramento, porem ser for 
exercida chefia, direção e assessoramento por quem ocupe cargo em comissão a 
constituição dispõe um percentual mínimo de servidores de carreira exercendo esses 
tipos de cargo, além deste mínimo qualquer pessoa pode ser nomeada[32]. 

O que não pode deixar de ser esclarecido é que os cargos distribuem-se em classes e 
carreiras, e excepcionalmente criam-se cargos isolados que são de classe única. 

Cargo de carreira é o que se escalona em classes, que é o agrupamento de cargos de 
mesmo vencimento e atribuições, ou seja, as classes podem ser organizadas de forma 
escalonada (superposta), quer dizer que entre as classes existe um momento, período 
diferente de vencimento, formando-se a chamada carreira, que se organiza dentro um de 
agrupamento de classes superpostas, o conjunto de carreiras e de cargos isolados 
constitui o quadro (gratificada de um mesmo serviço, órgão ou poder) permanente, o 
quadro também pode ser provisório, mas sempre com a observação que não é admitido 
promoção ou acesso de um para o outro.[33] 

O número total dos cargos de cada quadro é o que denomina lotação, a modificação da 
lotação de um quadro, pela passagem de cargo nele incluso para outro quadro, chama-se 
de redistribuição conforme a lei 8.112/90[34]. (art.37) 

Aqui cabe ressalvar ao quanto à competência organizacional, como disposto no artigo 
18[35] caput da constituição federal cabe a cada ente federado (a União, os Estados 
Membros e o Distrito Federal), regular por lei sobre a organização de seus servidores 
com a devida autonomia delegada pela constituição. 

2.1.1 Vacância 

É o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do cargo, emprego ou função. 
São as hipóteses do art. 33 da lei n. 8112/90, demissão, aposentadoria, promoção e 
falecimento, e também prever a ascensão, a transferência, a readaptação e posse em 
outro cargo inacumulável.[36] 



A exoneração é a extinção do vínculo estatutário a pedido do servidor ou quando 
cabível, em virtude de avaliação discricionária da autoridade competente. Pode ocorrer 
no caso de cargo em comissão como a cargo de provimento efetivo, por tanto, não é 
penalidade. A exoneração pode ser a pedido ou de oficio no caso de cargo em comissão, 
cujo provimento e exoneração são praticados no exercício de competência 
discricionária. A exoneração do ocupante de cargo de provimento efetivo ocorrerá 
quando o sujeito não entrar em exercício, depois de tomar posse ou não forem satisfeitas 
as condições do estágio probatório (art. 34 e 35 da lei n. 8.112/90).[37] 

Já a demissão constitui penalidade decorrente da pratica de ilícito administrativo, tem 
por objetivo desligar o servidor dos quadros do funcionalismo.[38] 

A vacância do cargo em virtude da modificação do vínculo, o agente legalmente 
investido poderá ser promovido da classe inicial da carreira para uma classe superior, a 
promoção gera vacância (cargo anterior vago), provimento derivado, existe mudança de 
cargo sem rompimento do vínculo jurídico, gera uma modificação relação funcional do 
agente. Também pode ser chamada de promoção de progressão vertical que é diferente 
da progressão horizontal, que não há a mudança de cargo. Assim, o cargo único 
compartimentado em símbolos, e o agente progridem dentro do mesmo cargo até ficar 
apto para progredir verticalmente, ou seja, é o progresso que o agente faz dentro do 
cargo, até que tenha a possibilidade de ser promovido. Na hipótese de readaptação, 
verifica-se o provimento em cargo mais adequado em virtude de limitação na 
capacidade física ou mental do servidor.[39] 

2.1.2 Acessibilidade aos cargos e empregos: concurso público 

A constituição estabelece o princípio da ampla acessibilidade aos cargos, funções e 
empregos públicos aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei (art. 
37, I), mediante concurso público de provas ou provas e títulos, com ressalva a 
nomeação para cargos de provimento em comissão nos quais são livres a nomeação e a 
exoneração como disposto no art. 37, II.[40] 

Com relação aos estrangeiros, sempre houve o entendimento que era possível a 
contratação na hipótese do art.37, IX da CF, para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, no entanto a lei 8.745/93, que dispõem sobre a 
contratação de servidor temporário foi alterada pela lei 9.849/99, incluindo, entre outros 
casos admitindo a contratação com base no referido dispositivo, o de professor 
estrangeiro e pesquisador visitante estrangeiro (art. 2º, V).[41] 

Com a EC 19/1998, que alterou o dispositivo 37 inciso I acrescentando a possibilidade 
de estrangeiros, na forma da lei, ocupar cargos, empregos e funções públicas na 
administração. Logo, o acesso dos estrangeiros deve ocorrer na forma da lei, por que se 
trata de norma constitucional de eficácia limitada à edição de lei, que estabelecerá a 
necessária forma.[42] 

2.2 Regime jurídico único 

A constituição de 1988 reformulou o tratamento do servidor público, instituindo o 
regime jurídico único e planos de carreira para administração direta, autárquica e 
fundações publicas, disposto no art. 39[43], (restabelecido pelo STF pela ADI n. 2.135/ 



DF, em 02 de agosto de 2007, decidindo em sessão plenária, suspender a vigência do 
art. 39, caput, da Constituição Federal, em sua redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 19/98. Em decorrência dessa decisão, volta a aplicar-se a redação 
original do art. 39, que exige regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da Administração Pública Direta, autarquias e fundações públicas[44]), assim 
garantindo tratamento isonômico entre os servidores públicos, submetendo- os aos 
mesmos direitos e obrigações perante a entidade a que servem[45]. O regime jurídico 
único requer o funcionalismo na administração em cada esfera governamental, seja 
estruturado com base num plano de carreiras fundadas num sistema de cargos 
classificados de acordo com suas atribuições, na mesma classe escalonadas em função 
da de maior complexidade dos cargos que a integrem. Possibilitando justa política 
remuneratória, considerando que o servidor não se limitará apenas ao aumento de suas 
remunerações mas também terá outras atribuições de mais responsabilidade[46]. 

2.3 Criação, transformação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos 

A criação de cargo significa sua institucionalização com denominação própria, previstas 
em número certo, função específica e correspondente retribuição por pessoas jurídicas 
de Direito público e criada por lei (pelos Poderes Executivo, legislativo no âmbito de 
suas respectivas competência da Câmara dos Deputados e de vereadores dispõe o arts. 
51[47] inciso V e 52[48] inciso XIII e como dispõe o art.96[49] inciso I alínea b todos 
os arts da CF/88) ressalvando os casos de serviços auxiliares do legislativo criando-se 
por resolução, da Câmara ou do Senado, (observando a natureza do cargo de 
provimento efetivo, através de concurso público ou em comissão por livre escolha).[50] 

Já na transformação temos uma alteração de molde a atingir a natureza do cargo, neste 
caso ocorrendo à extinção ou criação de um ou de alguns cargos, e se dá de forma 
automática e simultânea quando um cargo é transformado em outro. Esclarecendo que 
tanto a criação como já fora mencionado, mas também a transformação de cargos exige 
lei. [51] 

Com a extinção o cargo desaparece deixa de existir (arts. 48 inciso X, 51, inciso IV e 52 
inciso XIII, tratam da extinção do cargo no âmbito do Executivo e dos serviços 
auxiliares do legislativo, já o art. 96 inciso II, aliena b, corresponde à extinção nos 
serviços auxiliares do judiciário), Cada um dos Poderes, se concretizando por lei 
quando for extinção de cargos do Executivo ou como dispõe o art. 84 inciso XXV da 
CF/ 88 mediante ato administrativo do Presidente da República vinculando- se mediante 
decreto. A extinção de cargos em suas autarquias e fundações públicas e extinção de 
cargo dos serviços auxiliares do judiciário igualmente se formalizarão através de lei. 
Mas quando se tratar de cargos auxiliares do legislativo, suas autarquias e empresas 
publicam realiza-se a extinção por resolução. 

A criação, transformação e extinção de cargos, funções ou empregos do poder 
Executivo exige lei de iniciativa do Presidente da República, dos governadores dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Prefeitos Municipais abrangendo a administração 
direta, autárquica e fundacional (arts. 61[52] § 1º, inciso II, alínea d da CF/ 88), sendo 
assim, ainda que dependam de iniciativa do poder competente podem sofrer emendas do 
legislativo, desde que respeitando os limites qualitativos (natureza ou espécie) e 
quantitativos da proposta, não transformando o projeto original.[53] 



2.4 Provimento 

É o ato pelo qual o se efetua o preenchimento do cargo público, com a designação de 
seu titular.[54] Poder ser originário ou autônomo ou derivado: 

Provimento originário é o vínculo inaugural entre administração e o servidor, 
considerando determinado cargo, pode ocorrer para quem era servidor público e quem 
não era servidor e passou a ser. Exemplo, um técnico judiciário que passa no concurso 
para magistratura, nova nomeação que estará constituindo novo vínculo, esse será 
provimento originário, porque é inaugural, o que se considera é o cargo[55]. 

O concurso público não pode ser só de provas títulos, vedado pela constituição federal, 
tem que necessariamente de provas e pode ter provas de títulos também, ou seja, pode 
ter só provas, pode haver prova mais provas de títulos. A administração pode 
estabelecer critérios diferenciados objetivos, que deverão esta de acordo com a lei e 
considerando com a função do cargo. Exemplo exame psicotécnico de acordo com a 
previsão legal com critérios objetivos identificados no edital.[56] 

E o provimento derivado é o que se faz por transferência, promoção, remoção, acesso, 
reintegração, readmissão, enquadramento, aproveitamento ou reversão, é sempre uma 
alteração na situação de serviço do provido[57].E Celso Antônio Bandeira de Mello dá a 
seguinte classificação, provimento derivado pode ser vertical, horizontal ou por 
reingresso. 

Provimento derivado vertical o que significa que através da promoção (por merecimento 
ou antiguidade), o servidor alcança cargo mais elevado, dentro da própria carreira. No 
provimento derivado horizontal é quando o servidor é readaptado para um cargo mais 
compatível com sua limitação seja de capacidade física ou mental, logo o servidor não é 
rebaixado, mas também não ascende em sua posição funcional. O Provimento derivado 
por reingresso restabelece a situação do servidor anterior, a qual estava desligada.[58] 

É necessário que seja esclarecido as modalidades de provimento por reingresso, onde 
podemos encontrar por exemplo a situação de o agente que conseguir anular demissão 
tem o direito de volta para seu cargo anterior, denominando-se reintegração e o 
servidor que estava ocupando o cargo desse servidor reintegrado tem que voltar para seu 
cargo anterior, denominando-se recondução, e se o cargo não existir ou for declarado 
desnecessário, ele pode ser apresentado a outro cargo com atribuições e remuneração 
compatíveis ou deposto em disponibilidade o servidor reconduzido (art. 41§ 2º da CF), 
e quando o servidor disponível for chamado a voltar ao serviço, haverá o 
aproveitamento (art.41 § 3º da CF).[59] 

E assim, não podemos deixar de destacar a ultima modalidade de provimento derivado 
por reintegração, trata-se do funcionário aposentado que reingressa ao serviço público, a 
pedido (voluntária) que depende do pleito do interessado e de outros requisitos 
estabelecido em lei[60] ou ex oficio (compulsória) quando cessada a incapacidade que 
gerou a aposentadoria por invalidez (art. 25 da lei 8112/90).[61] 

O provimento ainda pode ser classificado quanto á sua durabilidade em efetivo, vitalício 
e em comissão, essa classificação somente aplicável aos cargos: [62] 



Os cargos de provimento efetivos são os predispostos a receber ocupantes em caráter 
definitivo (os que são providos por concurso público). E como menciona o art. 41 da 
CF, o servidor após o período de três de exercício pode adquirir a efetivação e a 
estabilidade, denominando-se estágio probatório,[63] a partir do momento que o 
servidor adquirir estabilidade no cargo, só poderá perder o cargo em quatro situações: 
três delas se encontram no art. 41§ 1º[64] e a outra no art. 169 § 4º[65], ambos da 
constituição:[66] 

a) decisão judicial com sentença com o transito em julgado (demissão, ato punitivo), 

b) processo administrativo disciplinar, neste caso o servidor perde o cargo por infração 
disciplinar, seria aqui o caso de demissão com observância da garantia de ampla defesa, 

c) processo de avaliação por insuficiente desempenho, (é preciso que esse dispositivo 
seja regulamentado o inc. III do § 1, do art.41 para que possa ser aplicado, na forma da 
lei complementar – norma constitucional de eficácia limitada, não pode ser aplicada 
enquanto não criar a lei complementar, possibilidade teórica, porque ainda não existe a 
lei regulamentando, mas o inciso III foi inserido na constituição pela emenda 
constitucional número 19), 

d) exoneração do estável, em virtude de gastos com pessoal, não é hipótese punitiva é 
uma contingência administrativa, mas sim redução do quadro de pessoal com excesso 
de despesa, de acordo com art. 169§ 4º da CF. 

Cabe ressaltar que demissão constitui o desligamento do cargo com caráter de sanção, 
aplicável nas hipóteses previstas em lei, diferente de exoneração que é o desligamento 
sem caráter sancionador e pode ser a pedido ou a ex-oficio nos seguintes casos: 
desinvestir de cargo em comissão, quando no caso de provimento efetivo o servidor 
demonstrar ser inadequado ao cargo antes de completar o triênio para estabilidade e a 
administração o desliga, na avaliação periódica de desempenho tenha sido considerado 
insatisfatório, quando o servidor empossado não entrar em exercício em prazo legal, 
quando o servidor, em acumulação proibida, desde que de boa fé, permitindo optar 
cargo que desejar efetivado[67]. 

O cargo de provimento vitalício significa que a demissão do servidor dependerá de 
sentença judicial transitada em julgado, que reconheça a comprovação de infração a que 
seja cominada à sanção. Somente possível em relação aos cargos que a constituição 
define como de provimento vitalício. A constituição atribui o regime de vitaliciedade 
aos magistrados (art.95, I), aos membros dos tribunais de contas (art.73 § 3º), e do 
ministério público (art.128, § 5º,a).[68] 

O cargo de provimento em comissão é o que se dá através de nomeação independente 
de concurso e em caráter transitório, a possibilidade em relação a esses cargos somente 
se dará mediante lei que a declare e provimento em comissão.[69] 

O provimento dos cargos públicos da Administração Federal direta cabe ao Presidente 
da República, através de decreto, observado o que a respeito dispuser a lei (art. 84. 
XXV. da CF). Essa atribuição pode ser delegada pelo Presidente da República, aos 
Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou do Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites da delegação (art. 84, parágrafo único. da CF).[70] 



Presidente República cabe prover cargos que integram a estrutura do Judiciário, como 
ocorre com os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores, os 
governadores de territórios, o procurador geral da república, o presidente do banco 
central, todos se aprovados pelo senado (art. 84. XIV. da CF). O mesmo se pode dizer 
da nomeação dos Ministros do Tribunal de Contas da União (art. 73, § 2. da CF).[71] 

Já os cargos que se refere ao provimento dos cargos de juiz singular e de auxiliares 
administrativos do Judiciário, diga-se que a competência é dos Tribunais (art. 96. I “c”.e 
‘e” da CF). quer sejam Tribunais federais. quer estaduais. sendo o ato de nomeação da 
responsabilidade dos respectivos presidentes. O ato é veiculado por portaria. O 
ministério público é competente para prover os cargos de seus membros e dos serviços 
auxiliares (art.127,§2º da CF) [72] 

b) Cargo de provimento efetivo isolado: cargo de classe única, exemplo desembargador 
nomeado pelo quinto constitucional, não se organiza em carreiras, não existe classes. 

2.5 Direitos e Deveres 

Os direitos e deveres do servidor público se forem estatutário esta elencado no Estatuto 
do servido ou no caso de servidor celetista na CLT, dever-se também observar normas 
consagradas na constituição federal (arts. 37 a 42), ainda mais, não existe impedimento 
para que outros direitos sejam atribuídos pelas constituições Estaduais ou nas leis 
ordinárias dos Estados e municípios.[73] 

Direitos concernentes aos subsídios (introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/ 98) 
compõem-se de uma parcela única, ou seja, indivisas vedado acréscimo de vantagens 
outras de qualquer espécie; quanto ao vencimento é a retribuição pecuniária fixada em 
lei pelo exercício do cargo público,[74] já a remuneração é o vencimento somado com 
as vantagens pecuniárias atribuídas em lei[75], de acordo com a lei 8.112/90 existem 
três espécies de vantagens pecuniárias: 

1) As indenizações[76], com finalidade ressarcir despesas que o servidor tenha sido 
obrigado a realizar em razão do serviço, compreendendo em ajuda de 
custo[77];diárias[78]; transporte[79] e auxílio-moradia[80]. 

2) As gratificações como dispõe a lei 8.112/90 nos arts. 61,I,II e IX, 62, 63[81] e 76-A. 

“Art. 76-A. A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao servidor 
que, em caráter eventual: 

I – atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou de treinamento 
regularmente instituído no âmbito da administração pública federal; 

II – participar de banca examinadora ou de comissão para exames orais, para análise 
curricular, para correção de provas discursivas, para elaboração de questões de 
provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos; 

III – participar da logística de preparação e de realização de concurso público 
envolvendo atividades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e 



avaliação de resultado, quando tais atividades não estiverem incluídas entre as suas 
atribuições permanentes; 

IV – participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame vestibular ou de 
concurso público ou supervisionar essas atividades. 

§ 1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação de que trata este artigo serão 
fixados em regulamento, observados os seguintes parâmetros: 

I – o valor da gratificação será calculado em horas, observadas a natureza e a 
complexidade da atividade exercida; 

II – a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 (cento e vinte) horas de 
trabalho anuais, ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada e 
previamente aprovada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, que poderá 
autorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais; 

III – o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos seguintes percentuais, 
incidentes sobre o maior vencimento básico da administração pública federal: 

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando de atividades previstas 
nos incisos I e II do caput deste artigo; 

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando de atividade prevista nos 
incisos III e IV do caput deste artigo. 

§ 2º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será paga se as 
atividades referidas nos incisos do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo das 
atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo ser objeto de compensação 
de carga horária quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, na forma do § 
4º do art. 98 desta Lei. 

§ 3º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se incorpora ao 
vencimento ou salário do servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizada como 
base de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos 
proventos da aposentadoria e das pensões.” 

3) O adicional como expõe o art. 61 IV a VIII da lei 8112/90, observando também o 
disposto nos arts. 68, 73, 75, 76[82], da referida lei. 

“Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos 
servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais: 

IV – adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 

V – adicional pela prestação de serviço extraordinário;  

VI – adicional noturno; 

VII – adicional de férias; 



VIII – outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.”. 

4) Benefícios da seguridade social regulado pelos arts. 196 e 197 da lei 8.112/90, que 
trata do auxílio natalidade e do salário família. 

“Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo de nascimento de filho, 
em quantia equivalente ao menor vencimento do serviço público, inclusive no caso de 
natimorto. 

§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% (cinqüenta por cento), 
por nascituro. 

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, quando a 
parturiente não for servidora. 

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por dependente 
econômico. 

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do 
salário-família: 

I – o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados até 21 (vinte e um) anos 
de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade; 

II – o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, viver na 
companhia e a expensas do servidor, ou do inativo; 

III – a mãe e o pai sem economia própria.” 

2.5.1 Direitos de ausência ao serviço 

Inclui entre os direitos do servidor os concernentes a férias, licença e afastamento, 
estabelecidos na lei 8.112/90 alguns afastamentos chamados como concessões outros 
previstos, mas sem designação. Existem 24 variedades de afastamento, sendo 12 
espécies de licença e 12 de afastamento.[83] 

O art. 77 da lei 8.112/90 trata das férias do servidor direito ao descanso anual por 30 
dias, e sua remuneração ainda será acrescida de 1/3 da retribuição normal.[84] 

No art.81 da lei 8.112/90 estão enumeradas 7 variedades das licenças, mas no entanto 
existe outras expressamente mencionadas nos arts.202 (para tratamento de saúde que 
pode ser de oficio ou a pedido do servidor)[85], Art. 207 (licença para servidora 
gestante por 120 dias consecutivos)[86], Art.208 (licença para de cinco dias para 
paternidade, pelo nascimento ou pela adoção)[87],Art.210 (licença para a servidora que 
obtiver a guarda ou no caso de adoção para crianças até um ano) Di Pietro, Maria Sylvia 
Zanela, op. Cit. p. 611[88] e 211 (no caso de acidente em serviço o serviço fará jus a 
licença com remuneração integral)[89]. 

“Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença: 



I – por motivo de doença em pessoa da família; 

II – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

III – para o serviço militar; 

IV – para atividade política; 

V – para capacitação; 

VI – para tratar de interesses particulares; 

VII – para desempenho de mandato classista. 

§ 1º A licença prevista no inciso I será precedida de exame por médico ou junta médica 
oficial. 

§ 2º Revogado. Lei nº 9.527, de 10-12-1997. 

§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período de licença 
prevista no inciso I deste artigo. 

Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma 
espécie será considerada como prorrogação.” 

E ainda há as licenças sem remunerarão, mas com contagem do tempo, no caso do art. 
92 c/c art.102 VIII “c”(para desempenho de mandato classista) da lei 8.112/90, e ainda 
sem remuneração e sem contagem de tempo de serviço nos casos dos arts. 84 e § 1[90] e 
91[91] da lei mencionada. 

Quanto ao afastamento podemos elencar 3 artigos que a lei menciona como tal art.93, 
c/c com art. 102 II e III (para servir outro órgão ou entidade por tempo indeterminado), 
art.94 c/c art.102 V (para exercício de mandado eletivo durante o prazo de sua duração) 
e art. 95 § 1 c/c 102 VII (para estudo ou missão no exterior quando autorizado no prazo 
máximo de 4anos) todos da lei 8112/90.[92] 

As concessões previstas na lei 8.112/90 podem assim ser classificadas: 

1) direito de ausentar-se do serviço; 

“Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

I – por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II – por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;  

III – por 8 (oito) dias consecutivos em razão de: 

a) casamento; 



b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, 
menor sob guarda ou tutela e irmãos.” 

2) direito a horário especial, concedido; 

“Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a 
incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício 
do cargo. 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no 
órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. 

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, 
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de 
compensação de horário. 

§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, 
filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, 
compensação de horário na forma do inciso II do art. 44.” 

3) direito concedido ao servidor estudante ao mudar de sede no interesse da 
administração pública, em se matricular em instituição congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga, como menciona o art. 99 da lei 8.112/90.[93] 

É necessária quanta esta ultima concessão mencionada, que o STF possui jurisprudência 
consolidada na qual são congêneres entre as instituições de ensino superior públicas, e 
são congêneres entre si as instituições de ensino superior privadas, ou seja, o estudante 
que estudava em instituição privada, em sua localidade originária só será assegurado o 
direito de matricula-se em uma universidade ou faculdade privada na localidade para 
onde administração publica deslocou este servidor.[94] 

2.5.2 Direita aposentadoria 

Aposentadoria é um direito á inatividade remunerada, existem três modalidades: por 
invalidez, compulsória e volúntaria. Devendo ser observada qual é o regime do servidor 
se é celetista ou estatutário. 

2.5.3 Direitos do titular do cargo 

Conforme explicitado na doutrina clássica de Hely Lopes Meirelles, os direitos do 
titular do cargo restringem-se ao seu exercício, às prerrogativas da função e os 
vencimentos e vantagens decorrentes da investidura, sem que o servidor tenha 
propriedade do lugar que ocupa. Logo, é inapropriável, não deixando dúvidas que o 
servidor não tenha direito adquirido a imutabilidade de suas atribuições, portanto a 
administração pública pode através de lei alterar, extinguir, criar cargo sem o 
conhecimento do seu titular, importante mencionar que o servidor poderá adquirir 
direito à permanência no serviço público, porém nunca o de permanecer no exercício da 
mesma função.[95] 

2.5.4 Direito de greve e Associação sindical 



Na Constituição Federal a esse respeito estabelece no inciso VII do art. 37 que o direito 
de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica o direito à 
livre associação sindical está disposto no art. 37, VI da constituição, que é uma norma 
auto-aplicável. [96] 

2.5.5 Deveres dos Servidores 

Os deveres dos servidores públicos vêm normalmente previstos nas leis estatutárias, 
abrangendo encontrando-se enumerado no art. 116 (8.112/90), entre outros, os de 
assiduidade, pontualidade, discrição, urbanidade, obediência, lealdade. O 
descumprimento dos deveres enseja punição disciplinar[97]. 

“Art. 116. São deveres do servidor: 

I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

II – ser leal às instituições a que servir; 

III – observar as normas legais e regulamentares; 

IV – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V – atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando às informações requeridas, ressalvadas as protegidas 
por sigilo; 

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública; 

VI – levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver 
ciência em razão do cargo; 

VII – zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 

VIII – guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX – manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

X – ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI – tratar com urbanidade as pessoas; 

XII – representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via 
hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representando ampla defesa” 



3. Evolução histórica da responsabilidade civil do estado 

A responsabilidade do Estado passou por um processo evolutivo, partindo do que 
chamamos da teoria da irresponsabilidade até chegarmos à responsabilidade objetiva. 

Por muitos séculos vigorou o princípio da irresponsabilidade do Estado, na época do 
Absolutismo, quando fluía a idéia de que os reis eram designados por Deus, e 
conseqüentemente infalíveis e agiam pelo seu bel prazer. Nem os reis nem o Estado 
erram, estando acima de qualquer um, pois sua função seria de atender o interesse da 
sociedade como um todo e conseqüentemente fica acima de qualquer indivíduo, 
impedindo assim que fosse reconhecida sua responsabilidade perante o indivíduo. Só 
era permitida a responsabilidade pecuniária dos agentes da administração, ou seja, a 
vítima do dano poderia recorrer contra o funcionário que cometeu o dano, jamais o 
Estado. Mas, nem sempre o agente conseguia honrar com a indenização pela 
insuficiência da sua restrição orçamentária.[98] 

Um primeiro patamar da evolução, com a revolução industrial e do início do sistema 
capitalista. Começou a ser difundido a concepção de submissão do Estado ao Direito 
nascendo o reconhecimento dos direitos diante do Estado.[99] Passando a ter 
diferenciação entre atos denominados atos de império e atos de gestão. Em todos os atos 
que correspondessem a atos de império não existia responsabilização do Estado, já no 
que se referia a atos de gestão, onde o Estado atuava como se particular fosse, o estado 
poderia, se tivesse culpa do agente, ser acionado a reparar os danos causados a terceiros, 
essa foi o primeiro degrau da evolução, da passagem da teoria da irresponsabilidade 
para uma concepção civilista da responsabilidade do Estado.[100] 

Na pratica, o resultado foi muito pequeno para quem sofreu o dano, tinha que conseguir 
descobrir se era ato de império ou ato de gestão e conseguir comprovar a culpa do 
agente. 

Com a evolução do princípio da legalidade e que tantos os particulares quanto o Estado 
devem estar submissos a lei. Assim a doutrina e a jurisprudência deram mais um passo 
na evolução com a Teoria da Culpa presumida da Administração, que invertia o ônus da 
prova, o Estado que teria que provar que não teve culpa. 

Um importante passo desta evolução ocorreu com a Teoria do Órgão, onde se entende 
que Estado é concebido como um organismo vivo, integrado por um conjunto de órgãos 
que realizam as suas funções.[101]As vontades e as ações dos órgãos são do Estado e os 
agentes só executam, com isso a responsabilização do Estado por ato do agente foi 
ampliada, não mais exigindo a culpa do agente.Com base nos princípios da igualdade de 
ônus e encargos sociais, chegamos à fase atual da evolução.[102] A denominada 
responsabilidade objetiva, onde o particular deve demonstrar o nexo de causalidade 
entre o ato da administração e o dano sofrido, sem a ingerência do particular no ato. 

A teoria do risco administrativo é mais um passo importante na evolução, a 
interpretação desta teoria pode ser explicada pelo fato dos riscos acarretados por 
atividades perigosas deve ser sustentado por quem aproveita os benefícios do 
desenvolvimento da atividade perigosa, quando não tenha ocorrido força maior que 
interfira no funcionamento do serviço. Essa teoria do risco administrativo apregoa o 



dever do Estado de indenizar o particular que foi sofreu um dano em virtude da 
atividade administrativa.[103] 

Há ainda a Teoria do Risco integral que afirma que o Estado tem o dever de indenizar 
em qualquer caso de dano sofrido pelo particular, mesmo sem a existência de nexo 
causal. Mas existe uma corrente contrária a esta posição. Na opinião de Hely Lopes 
Meirelles, essa teoria é contrária a equidade social. 

3.1 A Evolução da Responsabilidade do Estado no Direito 

No Brasil não existiu a fase de irresponsabilidade[104], o Estado respondia por seus 
atos. Desde a constituição do Império, 1824 que o empregado público era 
responsabilizado por seus erros e omissões que causassem prejuízos a terceiros. O 
Estado respondia solidariamente ao funcionário, desde que a culpa fosse 
provada.[105]No código de 1916, houve divergência na interpretação, se a culpa do 
Estado era subjetiva ou se era objetiva. 

Na constituição de 1946, determinou que a responsabilidade do Estado fosse objetiva, 
baseada no risco administrativo. As constituições promulgadas posteriormente em 1967, 
1968 e 1988 permaneceram com o risco objetivo. 

3.2 Responsabilidades dos Agentes 

O agente que praticar um ato ilícito que gerar um prejuízo ao erário poderá vir a 
responder por três esferas distintas: responsabilidade penal, civil e administrativa[106]. 
Deste modo, os servidores públicos que ao desempenhar suas atividades de sua 
competência ou alegando estar cumprindo sua função ao efetuando infrações (atividades 
exercida de forma ilegal, gerando dano), poderá ser responsabilizado nas esferas 
administrativa, civil ou penal diante da Administração Pública. 

3.2.1 Responsabilidade Administrativa 

O dano originado de ato ou omissão do servidor poderá resultar em prejuízo ao erário; 
ou a terceiros de boa-fé. Ocorrendo o dano, a Administração primeiro apura a 
responsabilidade civil do servidor por via de processo administrativo, observando os 
princípios do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5.º, LV). Nessa apuração, que 
será desenvolvida a seguir, esclarecendo que a administração que só existirá a 
responsabilidade civil do servidor se este estiver atuado com dolo ou culpa. 

Se o dano foi causado a terceiros o Estado deverá indenizar o terceiro prejudicado, 
independentemente de dolo ou culpa do servidor e assim, não havendo dolo ou culpa do 
servidor, o Estado não terá o direito de regresso, que é o direito de ser ressarcido pelo 
servidor do valor pago a título de indenização. Logo, tendo o servidor dolo ou culpa, o 
ente público terá o direito de regresso contra o servidor, podendo então propor uma ação 
judicial, chamada de ação de regresso, na esfera civil, para reaver do servidor o que 
pagou como indenização.[107] 

Para ambos os casos (prejuízo ao erário e prejuízo a terceiros) poderá haver uma 
solução administrativa ao invés de judicial. 



Uma vez constatada a prática do ilícito administrativo, ficará o servidor sujeito à sanção 
administrativa adequada ao caso, que poderá ser advertência, suspensão, demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou 
destituição de função comissionada[108]. 

Na lei 8112/90 no artigo 117 apresenta o hall de proibições ao servidor público e o 
servidor responde administrativamente pelos ilícitos administrativos com ação ou 
omissão que contrarie a Lei. 

“Art. 117. Ao servidor é proibido: 

I – ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe 
imediato; 

II – retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou 
objeto da repartição; 

III – recusar fé a documentos públicos; 

IV – opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução 
de serviço; 

V – promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 

VI – cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII – coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se à associação profissional 
ou sindical, ou a partido político; 

VIII – manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 
companheiro ou parente até o segundo grau civil; 

IX – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública; 

X – participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou 
não personificada, salvo a participação nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação 
no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus 
membros, e exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário; 

XI – atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo 
quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o 
segundo grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão 
de suas atribuições; 



XIII – aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 

XIV – praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV – proceder de forma desidiosa; 

XVI – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares; 

XVII – cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 
situações de emergência e transitórias; 

XVIII – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo 
ou função e com o horário de trabalho; 

XIX – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado.” 

Como foi dito anteriormente, as penalidades disciplinares estão elencadas no artigo 127, 
sendo diferenciadas pela gravidade atribuída a cada ato levando em consideração as 
atenuantes e as agravantes além do antecedente funcional. São elas: 

Advertência- como transcreve o artigo 129 da referida Lei, está será aplicada por 
escrito, nos casos de violação dos incisos I a VIII e XIX do artigo 117 e na 
inobservância de algum dever funcional estipulado na lei, regulamentação ou norma 
interna que não seja considerado penalidade mais grave. 

A suspensão ocorre no caso de reincidência, em faltas já punidas com advertência, não 
podendo exceder o prazo de 90 dias. As penalidades de advertência terá seu registro 
cancelado após 3 anos e o de suspensão após 5 anos. 

A penalidade de demissão será aplicada nos casos elencados no artigo 132 da Lei 
8112/90. Será aplicada pelo Presidente da República, pelos presidentes das Casas do 
Poder Legislativo e dos tribunais Federais e pelo Procurador Geral da República.[109] 

“Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

I – crime contra a administração pública; 

II – abandono de cargo; 

III – inassiduidade habitual; 

IV – improbidade administrativa; 

V – incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 

VI – insubordinação grave em serviço; 

VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa 
própria ou de outrem; 



VIII – aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX – revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 

X – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 

XI – corrupção; 

XII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

XIII – transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117”  

No que tange a cassação da aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que praticou 
durante sua atividade na administração, seja qualquer falta elencada no artigo 132 da 
referida lei, sendo esta falta punível com demissão. Sendo aplicadas pela mesma ordem 
hierárquica da demissão. 

Destituição do cargo (cargos que se escalonam-se) ou função em comissão será aplicada 
nos casos de infração sujeitas às penalidades de suspensão e de demissão. Sendo de 
competência da mesma autoridade que fez a nomeação. 

3.2.2 Sindicância do Processo Administrativo 

Para ser aplicada uma penalidade de suspensão acima de 30 dias, demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo ou função em comissão deve ser 
instaurada uma sindicância [110]. 

Ele pode ser interpretado como um processo investigativo realizado por uma comissão 
composta por três servidores estáveis designados por autoridade competente, sendo um 
deles escolhido para presidir. Devendo pelo menos o presidente ter o nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.[111] 

O processo administrativo será dividido em três fases que serão dividas da seguinte 
forma: Instauração irá iniciar com a publicação do ato que constitui a comissão; 
inquérito que será dividido em três partes instrução, defesa e relatório. Sendo 
assegurados os direitos fundamentais de ampla defesa e contraditórios. [112] A 
comissão irá promover por todos os meios admitidos em direito, como depoimento, 
investigação, diligências entre outros, a fim de obter amplo conhecimento do fato. Após 
a oitiva das testemunhas proceder-se-á o interrogatório do acusado.[113] 

Sendo tipificada a infração disciplinar serão oferecidos 10 dias para a defesa[114], caso 
seja considerado revel será nomeado procurador dativo com cargo equivalente ou 
superior ou mesmo nível de escolaridade ou superior.[115] 

Depois de apreciada a defesa, a comissão irá elaborar minucioso relatório que será 
conclusivo quanto à responsabilidade ou não do servidor. No caso do servidor ser 
considerado responsável, o relatório deverá transcrevendo os dispositivos normativos 
que não foram seguidos, as peças principais dos autos, informando às provas que 
fizeram com que o comitê tomasse a decisão bem como os atenuantes e os agravantes. 
Será então remetido á autoridade que determinou a instauração para o julgamento do 



fato ou se a sanção prevista exceder sua alçada, será encaminhado à autoridade 
competente. [116] 

3.2.3. Do julgamento 

A comissão poderá decidir pela inocência, se decidir assim será determinado o 
arquivamento ou poderá decidir culpa do mesmo. Em regra será mantida a decisão da 
comissão, salvo se flagrantemente contrária á prova dos autos.[117] Podendo agravar, 
abrandar ou isentar o servidor da responsabilidade. Extinta a punibilidade pela 
prescrição, será colocado no assentamento individual do servidor.[118] 

Se a infração for tipificada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público, sendo passível de condenação penal.[119] 

Cabe ressaltar, que pode ser solicitada revisão do processo pelo servidor, a qualquer 
tempo, pela ocorrência de fatos novos ou circunstâncias que provem a inocência ou a 
inadequação da pena.[120] 

3.3 Da Responsabilidade Penal 

Responsabilidade Penal o código penal prevê os crimes contra a administração Pública 
diferenciando os crimes praticados por funcionários públicos e os crimes praticados por 
particulares. 

Cabe ressaltar, que funcionário público para os efeitos penais corresponde a quem 
trabalhe mesmo que transitoriamente ou sem remuneração em cargo, emprego ou 
função pública, ou seja, os que por exercer uma função aproveitam da mesma para 
cometer alguma infração penal, bem como dispõe o art. 327 §1º do código penal. 

A responsabilidade penal do agente público é a que é gerada por uma conduta tipificada 
por Lei como infração penal. Sendo que esta abrange crimes e contravenções realizadas 
pelo servidor na qualidade de servidor, ou seja, atos praticados na função. Pois se não 
for praticado na função não poderá ser entendido como crime funcional[121]. 

Muitos dos crimes funcionais estão definidos no Código Penal (arts. 312 a 326), como o 
peculato, inserção de dados falsos em sistema de informação, modificação ou alteração 
não autorizada no sistema de informações, extravio, sonegação ou inutilização de livro 
ou documentos, emprego irregular de verbas ou rendas públicas, concussão, excesso de 
exação, corrupção passiva, facilitação de contrabando ou descaminho, prevaricação, 
condescendência criminosa, advocacia administrativa, violência arbitrária, abandono de 
função, exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado, violação de sigilo 
funcional, violação de sigilo de proposta de concorrência. Outros estão previstos em leis 
especiais federais.[122] 

Se o servidor for responsabilizado penalmente, sofrerá uma sanção penal, que poderá 
ser privado de sua liberdade (reclusão ou detenção), esta pena poderá ainda ser 
substituída por uma pena restritiva de direitos (prestação pecuniária, perda de bens e 
valores, prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição 
temporária de direitos e limitação de fim de semana) e, ou multa, devendo ser 
esclarecido que há diferença entre a multa que é aplicada com a pena privativa de 



liberdade, deverá ser paga ao fundo penitenciário, sendo esta considerada divida de 
valor, esta não sendo paga não será convertida em pena mas sim será executada pela 
fazenda publica, já a prestação pecuniária é uma indenização paga a vitima.[123] 

Di Pietro acrescenta no que tange a responsabilidade penal, que existem no ato ilícito 
penal, os mesmos elementos caracterizadores dos demais tipos de atos ilícitos, contudo 
há a existência de algumas peculiaridades: Relação de causalidade, ou seja, nexo causal, 
o ato ou omissão tem que gerar o dano ou perigo, não havendo a exigência do dano se 
concretizar, se o risco do dano acontecer já é o suficiente, como ocorre na tentativa e em 
determinados crimes que colocam em risco a incolumidade pública [124] 

De acordo com a Lei 8.112/90, verificamos a existência do auxílio reclusão, oferecendo 
à família do servidor ativo, sendo concedida metade da remuneração quando a pena do 
servidor não determinar a perda do cargo; dois terços da remuneração quando afastado 
por motivo de prisão, preventiva ou em flagrante, determinada pela autoridade 
competente, enquanto perdurar a prisão. O servidor terá direito a integralização dos 
proventos em caso de absolvição.[125] 

3.4 Da Responsabilidade Civil 

Responsabilidade Civil é a obrigação que se impõe ao servidor, no aspecto patrimonial 
e financeiro de pagar o que deve ao Estado ou diretamente à terceiro. 

Pelo ilustre Helly Lopes Meirelles, a administração não pode deixar de cobrar de seus 
servidores públicos por que não pode dispor de um bem da sociedade, ao qual ele tem a 
obrigação de cuidar da integridade. É evidente, que só poderá ser cobrado em caso de 
tipificar o ilícito civil.[126] 

A responsabilidade será analisada pela própria Administração pública, por processo 
administrativo que fornecerá todas as garantias constitucionais como ampla defesa e a 
segurança ao contraditório. 

Di Pietro, afirma que as leis estatutárias estabelecem procedimento auto-executório, 
pelas quais a administração pode descontar dos vencimentos a importância do 
ressarcimento do prejuízo, respeitando o mínimo necessário para garantir a dignidade 
humana. Desde que previsto em lei é perfeitamente válido e independe do 
consentimento do servidor, inserindo-se nas hipóteses de auto executoriedade dos atos 
administrativos, não retirando em hipótese nenhuma a importância do poder judiciário 
que pode ser implementado para responder a lide. Salientando que quando o servidor é 
contratado pela legislação trabalhista, verificamos no artigo 462 parágrafo 1 da CLT 
que o desconto só será efetuado com a concordância do empregado ou em caso de 
dolo.[127] 

Helly Lopes Meirelles diverge da opinião de Di Pietro, pois fala da necessidade da 
concordância do servidor, por que a Administração não pode pegar os bens de seus 
servidores e nem abater de seus vencimentos para ressarcir os prejuízos. Sendo 
necessário recorrer a Justiça com ação de indenização contra o servidor.[128] 

Celso Antonio Bandeira de Melo, diz que a execução do débito deve ser pela via 
judicial, mas no caso de faltar bens para quitar a indenização devida, a administração 



pode abater dos vencimentos do servidor, até dez por cento. Será então dividido em 
parcelas mensais até o valor de 10% dos vencimentos, até quitar completamente a 
Administração[129]. Conforme determina o artigo 46 da Lei 8112/90. 

Se o dano for causado a terceiros, o servidor pode ser acionado diretamente, acionado 
solidariamente com o Estado ou o Estado ser acionado. Neste último caso o Estado pode 
propor uma ação regressiva. Cabe destacar que para Bandeira, a ação de 
responsabilidade civil é imprescritível. 

Para avaliar se ocorreu ou não o ilícito civil deve verificar a existência de: Ação ou 
omissão antijurídica; culpa ou dolo; nexo causal e ocorrência de um dano material ou 
moral. 

Há duas hipóteses de dano causado pelo servidor público, a que gerou dano ao Estado e 
a de dano contra terceiros. 

A responsabilidade do agente pode ser divida entre responsabilidade civil subjetiva e 
responsabilidade civil objetiva. Na primeira só haverá o dever de indenizar se o agente 
tiver causado o dano por atuar com dolo ou culpa. Já o que caracteriza a 
responsabilidade civil objetiva é a desnecessidade de verificar a existência de dolo ou 
culpa do agente de gerar o dano. 

A responsabilidade civil objetiva pode ser compreendida como a responsabilidade que 
tem as pessoas jurídicas de direito público, Estado, e às pessoas jurídica de direito 
privado onde se enquadram as prestadoras de serviços públicos que nesta posição 
causarem danos a terceiros, de acordo com art. 37, § 6.º, da Constituição Federal. Nesse 
tipo de responsabilidade civil, não há de se questionar se o servidor agiu ou não com 
dolo ou culpa ao provocar o dano. Em todo caso o Estado deverá indenizar ao terceiro 
prejudicado, se este não foi o causador exclusivo do dano. Em suma, verificamos que a 
responsabilidade civil do Estado é objetiva ao passo que a responsabilidade civil do 
servidor público é subjetiva. 

3.5 Comunicabilidades das Instâncias 

Ao analisarmos a abrangência da decisão proferida pelo juiz criminal sobre o aspecto 
administrativo deve ser verificado 

se a infração praticada pelo funcionário é definida em lei como ilícito penal e ilícito 
administrativo; se a infração praticada é apenas ilícito penal ou se é apenas ilícito 
administrativo. 

Como já foi dito anteriormente, será instaurado um processo administrativo e se for 
considerado que foi praticado um ilícito penal será iniciado um processo criminal. 
Prevalecerá à regra de independência entre as duas instâncias, com exceção, em que a 
decisão proferida no juízo penal deverá prevalecer, fazendo coisa julgada na área cível e 
na administrativa.[130] 

O artigo 935 do código civil e o artigo 126 da Lei 8112/90 determinam que a 
responsabilidade administrativa do servidor seja afastada no caso de absolvição criminal 
que negue a existência do fato ou a autoria do mesmo. Como toda sentença tem que ser 



motivada, se o juiz mencionar que a absolvição foi por: estar provado inexistência do 
fato; não haver prova da existência do fato; não constituir o fato infração penal; estar 
provado que o réu não concorreu à infração penal; não existir prova de ter o réu 
concorrido à infração penal; existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o 
réu de pena (artigos 20 a 23, 26 e 28 no seu primeiro parágrafo todos do Código Penal) 
ou se houver fundado dúvida sobre a existência de tais circunstâncias e não existir prova 
suficiente à condenação.[131] 

Se a absolvição criminal for por insuficiência de provas, as ações na área civil e 
administrativa, que são independentes podem decidir pela condenação, se for o caso. 

Pode ainda acontecer de uma infração não ser considerada penal, mas ser considerada 
administrativa. As irregularidades que não sejam caracterizados como ilícito penal, 
configuram uma falta menor que crime que é denominada falta residual, que pode ser 
punida administrativamente.[132] 

Se o servidor público praticou um crime penal, mas não administrativo, a dosimetria da 
pena será de extrema importância. Pois se a condenação for de pena privativa de 
liberdade por tempo superior a quatro anos, terá declarado na sentença a perda do cargo, 
mas se for inferior a quatro anos não perde o cargo.Voltará a ocupar o cargo após o 
término da pena. 

Conclusão: 

Podemos verificar que os agentes públicos são indispensáveis à execução dos serviços 
da administração publica ainda que este agente tenha o vínculo meramente transitório, 
ou não. 

Os agentes públicos é o gênero onde identificamos as espécies, algumas dessas espécies 
necessitam de investidura para que possa exercer função de natureza publica como os 
agentes políticos que representam o povo sua investidura se dá em regra por eleição, já 
os estatutários e os celetistas onde se encontrar o maior número de pessoas naturas 
exercendo função publica, sua investidura se subordina a aprovação prévia de concurso 
público. 

Os servidores públicos em seu sentido estrito possuem vínculo com a administração 
pública por relações profissionais, através de sua investidura em cargos a titulo de 
emprego e com retribuição pecuniária. Possuindo o regime jurídico único restabelecido 
pelo supremo pela ADI 2.135/DF- 2007 voltando aplicar a redação original do art.39 da 
CF/88, garantindo um tratamento isonômico entre os servidores públicos. 

O cargo não é direito adquirido a imutabilidade do funcionário público, o Estado 
conforme estabelecido pela constituição pode através de lei suprimir, transformar, 
extinguir e até mesmo criar novos cargos sem o conhecimento do seu titular. 

Os direitos e deveres estão elencados no estatuto do servidor público na lei nº 8.112/90 
no caso de servidor celetista deve ser observado a CLT, e ainda devemos conjugar as 
normas constitucionais do art.37 a 42, podemos citar alguns direitos como a férias, 
gratificações, direito a aposentadoria entre outros benefícios, os deveres no caso de 



servidor estatutário vem elencados no art.116 da lei 8.112/90 entre outros tais como 
assiduidade, pontualidade, discrição, lealdade entre outros. 

E por fim o servidor responde por seus atos praticados sendo por dolo, culpa, e também 
pelos atos omissivos, em três esferas distintas. sendo de responsabilidade penal crimes 
contra administração publica praticado pelo funcionário público (ainda que este trabalhe 
transitoriamente ou sem remuneração), previstos no código penal, responsabilidade 
administrativa dano causado à administração pública ou a terceiros originado de ato ou 
omissão do servidor, que será apurado pela administração pública, e também poderá o 
servidor responder civilmente impondo ao servidor que pague o que deve ao Estado ou 
a terceiro ao ter causado dano a responsabilidade será analisada através de processo 
administrativo, onde será resguardado o direito do contraditório e de ampla defesa do 
servidor público. 
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excludente, por ser decorrente de ato humano ou falha da administração. Ainda 
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subjetiva, aplicando-se a teoria da culpa do serviço público. Tendo o Estado à obrigação 
de responder pois o mesmo deve responder nos casos do serviço público não funcionar, 
quando deveria funcionar; funcione mal ou funcione atrasado. Mas, há quem afirme que 
nos casos de omissão a responsabilidade é objetiva. 
Quando se trata de atos de terceiros, temos duas hipóteses: uma a culpa sendo exclusiva 
do particular neste caso não há de se questionar a participação do Estado e pode ocorrer 
do particular e o Estado terem culpa neste caso a responsabilidade do Estado será 
dividido com as duas partes, ou seja, o Estado à vítima, como verificamos no artigo 945 
do código civil. 
A questão da participação de terceiros, na prática, acaba sendo muito complexa pela 
dificuldade de identificar a porcentagem de participação da culpa do Estado e do 
terceiro. O que tem sido verificado nos tribunais é atribuir à responsabilidade exclusiva 
do Estado.Só nos casos de responsabilidade completa do terceiro que tem sido 
entendido como excludente. 
[104] Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. Cit. p. 648. 
[105] Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. Cit. p.648 
[106]Knoplock,Gustavo Mello: Manual de Direito Administrativo,ed 2ª Rio de 
Janeiro:Campus 2008. p. 195 
[107] Lei 8.112/90 art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. 
§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada 
na forma prevista no art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial. 
§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda 
Pública, em ação regressiva. 
§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será 
executada, até o limite do valor da herança recebida. 
[108] Lei 8112/90 art 127 Lei 8112, art. 127 São penalidades disciplinares: 
I – advertência; II – suspensão; III – demissão; IV – cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; V – destituição de cargo em comissão; VI – destituição de função 
comissionada 
[109] lei 8112/90. Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
I – pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e 
dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de 
demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao 
respectivo Poder, órgão, ou entidade; 
[110] O prazo do procedimento de sindicância é de 30 dias prorrogáveis por autoridade 
superior por igual período 
[111] Lei 8112/90 artigo 149. 
[112] Lei 8112/90 artigo 151 
[113] Bandeira, Celso Antonio 
[114] O prazo será prorrogáveis pelo dobro se a diligência por ela requerida forem 
reconhecidas como indispensáveis- artigo 161 parágrafo 3 da lei 8112/90. 



Quando a citação for realizada por edital no caso do indiciado encontrar-se em local 
incerto, será oferecido o prazo de 15 dias para a defesa, sendo contado a partir da última 
públicação (artigo 163 parágrafo único) 
[115] Lei 8112/90 artigo 164 
[116] Lei 8112/90 artigo 165 
[117] Artigo 168 da Lei 8112/90. 
[118] Artigo 170 da Lei 8112/90 
[119] Artigo 171 da Lei 8112/90 
[120] Artigo 174 da Lei 8112/90 
[121] Lei 8112/90 artigo123 
[122] Como exemplo, pode ser citado a lei de crimes contra a Ordem tributária- Lei 
8137/90. Art. 3º Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo 
I) 
I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda 
em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando 
pagamento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social; 
II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função, ou antes, de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem 
indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo 
ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos, e multa. 
III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração 
fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público. Pena - reclusão, de 1 (um) a 
4 (quatro) anos, e multa 
[123] Artigo 32 Código Penal 
[124]Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. cit. p.389. 
[125] Artigo 229 da lei 8.112/90 
[126] Meirelles, Hely Lopes, op. cit. p 422. 
[127] Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. cit. p.612. 
[128] Meirelles, Hely Lopes, op. cit. p 423. 
[129] Mello, Celso Antônio Bandeira de, op. cit. p.324. 
[130] Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. Cit. p.615. 
[131] Di Pietro, Maria Sylvia Zanela, op. Cit. p.616. 
[132] Súmula número 18 STF- Pela falta residual, não compreendida na absolvição 
criminal que negue a existência do fato ou sua autoria, verificamos que não afasta os 
demais casos. 
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LEI  SOBRE NORMAS DE CONDUTA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.027, DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Conversão da Medida Provisória nº 
159/90 

Dispõe sobre normas de conduta dos servidores
públicos civis da União, das Autarquias e das
Fundações Públicas, e dá outras providências. 

 “ O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta lei, servidor público é a pessoa legalmente investida em 
cargo ou em emprego público na administração direta, nas autarquias ou nas fundações 
públicas. 

Art. 2º São deveres dos servidores públicos civis: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares inerentes ao 
cargo ou função; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas 
pelo sigilo; 

b) à expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 

VI - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público; 

VII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição, desde que envolvam questões relativas 
à segurança pública e da sociedade; 

VIII - manter conduta compatível com a moralidade pública; 



IX - ser assíduo e pontual ao serviço; 

X - tratar com urbanidade os demais servidores públicos e o público em geral; 

XI - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XI deste artigo será 
obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representado ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

Art. 3º São faltas administrativas, puníveis com a pena de advertência por escrito: 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do superior 
imediato; 

II - recusar fé a documentos públicos; 

III - delegar a pessoa estranha à repartição, exceto nos casos previstos em lei, atribuição 
que seja de sua competência e responsabilidade ou de seus subordinados. 

Art. 4º São faltas administrativas, puníveis com a pena de suspensão por até 90 
(noventa) dias, cumulada, se couber, com a destituição do cargo em comissão: 

I - retirar, sem prévia autorização, por escrito, da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto da repartição; 

II - opor resistência ao andamento de documento, processo ou à execução de serviço; 

III - atuar como procurador ou intermediário junto a repartições públicas; 

IV - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro, sem licença do 
Presidente da República; 

V - atribuir a outro servidor público funções ou atividades estranhas às do cargo, 
emprego ou função que ocupa, exceto em situação de emergência e transitoriedade; 

VI - manter sob a sua chefia imediata cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 
grau civil; 

VII - praticar comércio de compra e venda de bens ou serviços no recinto da repartição, 
ainda que fora do horário normal de expediente. 

Parágrafo único. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de 
suspensão poderá ser convertida em multa, na base de cinquenta por cento da 
remuneração do servidor, ficando este obrigado a permanecer em serviço. 

Art. 5º São faltas administrativas, puníveis com a pena de demissão, a bem do serviço 
público: 



I - valer-se, ou permitir dolosamente que terceiros tirem proveito de informação, 
prestígio ou influência, obtidos em função do cargo, para lograr, direta ou 
indiretamente, proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública; 

II - exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista, 
cotista ou comanditário; 

III - participar da gerência ou da administração de empresa privada e, nessa condição, 
transacionar com o Estado; 

IV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares; 

V - exercer quaisquer atividades incompatíveis com o cargo ou a função pública, ou, 
ainda, com horário de trabalho; 

VI - abandonar o cargo, caracterizando-se o abandono pela ausência injustificada do 
servidor público ao serviço, por mais de trinta dias consecutivos; 

VII - apresentar inassiduidade habitual, assim entendida a falta ao serviço, por vinte 
dias, interpoladamente, sem causa justificada no período de seis meses; 

VIII - aceitar ou prometer aceitar propinas ou presentes, de qualquer tipo ou valor, bem 
como empréstimos pessoais ou vantagem de qualquer espécie em razão de suas 
atribuições. 

Parágrafo único. A penalidade de demissão também será aplicada nos seguintes casos: 

I - improbidade administrativa; 

II - insubordinação grave em serviço; 

III - ofensa física, em serviço, a servidor público ou a particular, salvo em legítima 
defesa própria ou de outrem; 

IV - procedimento desidioso, assim entendido a falta ao dever de diligência no 
cumprimento de suas atribuições; 

V - revelação de segredo de que teve conhecimento em função do cargo ou emprego. 

Art. 6º Constitui infração grave, passível de aplicação da pena de demissão, a 
acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, vedada pela 
Constituição Federal, estendendo-se às autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
fundações mantidas pelo Poder Público. 

Art. 7º Os servidores públicos civis são obrigados a declarar, no ato de investidura e sob 
as penas da lei, quais os cargos públicos, empregos e funções que exercem, abrangidos 



ou não pela vedação constitucional, devendo fazer prova de exoneração ou demissão, na 
data da investidura, na hipótese de acumulação constitucionalmente vedada. 

§ 1º Todos os atuais servidores públicos civis deverão apresentar ao respectivo órgão de 
pessoal, no prazo estabelecido pelo Poder Executivo, a declaração a que se refere o 
caput deste artigo. 

§ 2º Caberá ao órgão de pessoal fazer a verificação da incidência ou não da acumulação 
vedada pela Constituição Federal. 

§ 3º Verificada, a qualquer tempo, a incidência da acumulação vedada, assim como a 
não apresentação, pelo servidor, no prazo a que se refere o § 1º deste artigo, da 
respectiva declaração de acumulação de que trata o caput, a autoridade competente 
promoverá a imediata instauração do processo administrativo para a apuração da 
infração disciplinar, nos termos desta lei, sob pena de destituição do cargo em comissão 
ou função de confiança, da autoridade e do chefe de pessoal. 

Art. 8º Pelo exercício irregular de suas atribuições o servidor público civil responde 
civil, penal e administrativamente, podendo as cominações civis, penais e disciplinares 
cumular-se, sendo umas e outras independentes entre si, bem assim as instâncias civil, 
penal e administrativa. 

§ 1º Na aplicação das penas disciplinares definidas nesta lei, serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço público, 
podendo cumular-se, se couber, com as cominações previstas no § 4º do art. 37 da 
Constituição. 

§ 2º A competência para a imposição das penas disciplinares será determinada em ato 
do Poder Executivo. 

§ 3º Os atos de advertência, suspensão e demissão mencionarão sempre a causa da 
penalidade. 

§ 4º A penalidade de advertência converte-se automaticamente em suspensão, por trinta 
dias, no caso de reincidência. 

§ 5º A aplicação da penalidade de suspensão acarreta o cancelamento automático do 
valor da remuneração do servidor, durante o período de vigência da suspensão. 

§ 6º A demissão ou a destituição de cargo em comissão incompatibiliza o ex-servidor 
para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de cinco anos. 

§ 7º Ainda que haja transcorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, a nova 
investidura do servidor demitido ou destituído do cargo em comissão, por atos de que 
tenham resultado prejuízos ao erário, somente se dará após o ressarcimento dos 
prejuízos em valor atualizado até a data do pagamento. 

§ 8º O processo administrativo disciplinar para a apuração das infrações e para a 
aplicação das penalidades reguladas por esta lei permanece regido pelas normas legais e 
regulamentares em vigor, assegurado o direito à ampla defesa. 



§ 9º Prescrevem: 

I - em dois anos, a falta sujeita às penas de advertência e suspensão; 

II - em cinco anos, a falta sujeita à pena de demissão ou à pena de cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade. 

§ 10. A falta, também prevista na lei penal, como crime, prescreverá juntamente com 
este. 

Art. 9º Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver 
praticado, na ativa, falta punível com demissão, após apurada a infração em processo 
administrativo disciplinar, com direito à ampla defesa. 

Parágrafo único. Será igualmente cassada a disponibilidade do servidor que não assumir 
no prazo legal o exercício do cargo ou emprego em que for aproveitado. 

Art. 10. Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.” 

Brasília, 12 de abril de 1990; 169º da Independência e 102º da República. 

FERNANDO COLLOR 

Zélia M. Cardoso de Mello 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.1990 

FONTE: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8027.htm 
Data de acesso: 10.02.14 
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LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968
1 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO 

Título I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º. Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do 
Estado. 

Parágrafo único. As suas disposições, exceto no que colidirem com a 
legislação especial, aplicam-se aos funcionários dos 3 Poderes do estado e aos do 
Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 2º. As disposições desta lei não se aplicam aos empregados das 
autarquias, entidades paraestatais e serviços públicos de natureza industrial, ressalvada a 
situação daqueles que, por lei anterior, já tenham a qualidade de funcionário público. 

Parágrafo único. Os direitos, vantagens e regalias dos funcionários públicos 
só poderão ser estendidos aos empregados das entidades a que se refere este artigo na 
forma e condições que a lei estabelecer. 

Art. 3º. Funcionário público, para os fins deste Estatuto, é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.”... continua (...) 

1 
DOE.SP de 29.10.1968. 

FONTE: 13/11/2013 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, 
Lei Nº 10.261/... de Recursos Humanos: Manual do Servidor Público Estadual 
Lei nº 10.261, de 28/10/1968 - Assembleia Legislativa do Estado  de...  
http://www.al.sp .gov.br/norma/?id=28593  

• LEIA MAIS, INFORMAÇÃO COMPLETA NO LINK ABAIXO 
• FONTE 

• http://www.funap.sp.gov.br/legislacao/estatuto/estatuto_func_public_esp.pdf 
o Data de acesso: 10.02;14 
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LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NACIONAL 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 
Download do documento original 
LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 14 DE MARÇO DE 1979 
“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
TÍTULO I 
Do Poder Judiciário 
CAPÍTULO I 
Dos Órgãos do Poder Judiciário 
Art. 1º - O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 
I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Conselho Nacional da Magistratura; 



Ill - Tribunal Federal de Recursos e Juízes Federais; 
IV - Tribunais e Juízes Militares; 
V - Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI - Tribunais e Juízos do Trabalho; 
VII - Tribunais e Juízes Estaduais; 
VIII - Tribunal e Juízes do Distrito Federal e dos Territórios. 
Art. 2º - O Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital da União e jurisdição em 
todo o território nacional, compõem-se de onze Ministros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
Art. 3º - O Conselho Nacional da Magistratura, com sede na Capital da União e 
jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de sete Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, por este escolhidos, mediante votação nominal para um período de 
dois anos, inadmitida a recusa do encargo. 
§ 1º - A eleição far-se-á juntamente com a do Presidente e Vice-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, os quais passam a integrar, automaticamente, o Conselho, nele 
exercendo as funções de Presidente e Vice-Presidente, respectivamente. 
§ 2º - Os Ministros não eleitos poderão ser convocados pelo Presidente, observada a 
ordem decrescente de antigüidade, para substituir os membros do Conselho, nos casos 
de impedimento ou afastamento temporário. 
§ 3º - Junto ao Conselho funcionará o Procurador-Geral da República. 
(...) CONTINUA.... 
TíTULO VIII 
Da Justiça dos Estados 
CAPíTULO I 
Da Organização Judiciária 
Art. 95 - Os Estados organizarão a sua Justiça com observância o disposto na 
Constituição federal e na presente Lei. 
Art. 96 - Para a administração da Justiça, a lei dividirá o território do Estado em 
Comarcas, podendo agrupá-las em Circunscrição e dividi-Ias em Distrito. 
Art. 97 - Para a criação, extinção e classificação de Comarcas, a legislação estadual 
estabelecerá critérios uniformes, levando em conta: 
I - a extensão territorial; 
II - número de habitantes; 
III - o número de eleitores; 
IV - a receita tributária; 
V - o movimento forense. 
§ 1º - Os critérios a serem fixados, conforme previsto no caput deste artigo, deverão 
orientar, conforme índices também estabelecidos em lei estadual, o desdobramento de 
Juízos ou a criação de novas Varas, nas Comarcas de maior importância. 
§ 2º - Os índices mínimos estabelecidos em lei poderão ser dispensados, para efeito do 
disposto no caput deste artigo, em relação a Municípios com precários meios de 
comunicação. 
Art. 98 - Quando o regular exercício das funções do Poder Judiciário for impedido por 
falta de recursos decorrente de injustificada redução de sua proposta orçamentária, ou 
pela não-satisfação oportuna das dotações que lhe correspondam, caberá ao Tribunal de 
Justiça, pela maioria absoluta de seus membros, solicitar ao Supremo Tribunal Federal a 
intervenção da União no Estado. 
CAPÍTULO II 
Dos Tribunais de Justiça 



Art. 99 - Compõem o órgão especial a que se refere o parágrafo único do art. 16 o 
Presidente, o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor da Justiça, que 
exercerão nele iguais funções, os Desembargadores de maior antigüidade no cargo, 
respeitada a representação de advogados e membros do Ministério Público, e inadmitida 
a recusa do encargo. 
§ 1º- Na composição do órgão especial observar-se-á, tanto quanto possível, a 
representação, em número paritário, de todas as Câmaras, Turmas ou Seções 
especializadas. 
§ 2º - Os Desembargadores não integrantes do órgão especial, observada a ordem 
decrescente de antigüidade, poderão ser convocados pelo Presidente para substituir os 
que o componham, nos casos de afastamento ou impedimento. 
Art. 100 - Na composição de qualquer Tribunal, um quinto dos lugares será preenchido 
por advogados, em efetivo exercício da profissão, e membros do Ministério Público, 
todos de notário merecimento e idoneidade moral, com dez anos, pelo menos, de prática 
forense. 
§ 1º - Os lugares reservados a membros do Ministério Público ou advogados serão 
preenchidos, respectivamente, por membros do Ministério Público ou por advogados, 
indicados em lista tríplice pelo Tribunal de Justiça ou seu órgão especial. 
§ 2º - Nos Tribunais em que for ímpar o número de vagas destinadas ao quinto 
constitucional, uma delas será, alternada e sucessivamente, preenchida por advogado e 
por membro do Ministério Público, de tal forma que, também sucessiva e 
alternadamente, os representantes de uma dessas classes superem os da outra em uma 
Unidade. 
§ 3º - Nos Estados em que houver Tribunal de Alçada, constitui este, para efeito de 
acesso ao Tribunal de Justiça, a mais alta entrância da Magistratura estadual. 
§ 4º - Os Juízes que integrem os Tribunais de Alçada somente concorrerão às vagas no 
Tribunal de Justiça correspondente à classe dos magistrados. 
§ 5º - Não se consideram membros do Ministério Público, para preenchimento de vagas 
nos Tribunais, os juristas estranhos à carreira, nomeados em comissão para o cargo de 
Procurador-Geral ou outro de chefia. 
(...) continua... 
Art. 146 - Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após sua publicação. 
Art. 147 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 14 de março de 1979; 128º da Independência e 91º da República.” 
ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
LEIA INFORMAÇÃO COMPLETA NO LINK ABAIXO 
FONTE: 
http://www.cnj.jus.br/lei-organica-da-magistratura-nacional 
Data de acesso: 10.02.14 
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ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
LEI 8101/64 | LEI Nº 8.101, DE 16 DE ABRIL DE 1964 

Publicado por Governo do Estado de São Paulo (extraído pelo JusBrasil) - 49 anos atrás 
Reorganiza o serviço judiciário do Estado, especialmente na comarca da Capital, e dá 
outras providências Ver tópico (51 documentos) 
CYRO ALBUQUERQUE, PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, tendo em vista a rejeição em parte, do veto parcial aposto 
pelo Governador do Estado ao Projeto de Lei nº 2, de 1962, de que resultou a Lei nº. 



051, de 31 de dezembro de 1963, promulga, com fundamento no art. 25, parágrafo 
único, da Constituição do Estado e de acordo com o art. 243, § 2º, do Regimento 
Interno, a seguinte lei: 
Artigo 1º - A administração da Justiça no Estado de São Paulo rege-se pela presente 
Lei, mantidas, no que não tiver sido revogado, as demais disposições pertinentes ao 
assunto. Ver tópico 
TÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E D AS 
FÉRIAS FORENSES 
CAPÍTULO I 
Da Classificação da Comarca da Capital e dos Juízes 
Artigo 2º - A Comarca da Capital, abrangendo exclusivamente o município de São 
Paulo, passa a ser de entrância especial. Ver tópico 
Artigo 3º - Os juízes de direito e os membros do Ministério Público são classificados 
segundo a entrância da comarca de que são titulares. Ver tópico 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 16 de abril de 1964. 
CYRO ALBUQUERQUE, Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 16 de 
abril de 1964. 
Francisco Carlos, Diretor Geral, Substituto 
1 

Amplie seu estudo 

• Tópicos de legislação citada no texto 

• Constituição Federal de 1988 

• Artigo 124 da Constituição Federal de 1988 

• Lei nº 8.101 de 16 de Abril de 1964 de São Paulo 

• Lei nº 6.786 de 06 de Abril de 1962 de São Paulo 

• Artigo 23 da Lei nº 5.285 de 18 de Fevereiro de 1959 de São Paulo 

• Lei nº 5.285 de 18 de Fevereiro de 1959 de São Paulo 

SAIBA MAIS - LEIA INFORMAÇÕES COMPLETAS NO LINK ABAIXO  

FONTE: 
http://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/224118/lei-8101-64 
Data de acesso: 10.02.14 
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LEI ORGÂNICA NACIONAL DO MINSTERIO 
PÚBLICO LEI 8.625 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 



LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993. 

Mensagem de veto 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, dispõe sobre normas gerais para a 
organização do Ministério Público dos Estados 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

“Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional. 

Art. 2º Lei complementar, denominada Lei Orgânica do Ministério Público, cuja 
iniciativa é facultada aos Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados, estabelecerá, no 
âmbito de cada uma dessas unidades federativas, normas específicas de organização, 
atribuições e estatuto do respectivo Ministério Público. 

Parágrafo único. A organização, atribuições e estatuto do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios serão objeto da Lei Orgânica do Ministério Público da 
União. 

Art. 3º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e 
financeira, cabendo-lhe, especialmente: 

I - praticar atos próprios de gestão; 

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, 
ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios; 

III - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; 

IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização; 

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos, bem como a 
fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros; 

VI - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus serviços 
auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus servidores; 

VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos 
casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado; 



VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância 
de cargos e carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de 
membros do Ministério Público e de seus servidores; 

IX - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e 
Promotorias de Justiça; 

X - compor os seus órgãos de administração; 

XI - elaborar seus regimentos internos; 

XII - exercer outras competências dela decorrentes. 

Parágrafo único As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia 
funcional, administrativa e financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia 
plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas. 

Art. 4º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao 
Governador do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo. 

§ 1º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 
vinte de cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa. 

§ 2º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Ministério Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 
dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo Poder 
Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno estabelecido 
na Lei Orgânica. 

CAPÍTULO II 

Da Organização do Ministério Público 

SEÇÃO I 

Dos Órgãos de Administração 

Art. 5º São órgãos da Administração Superior do Ministério Público: 

I - a Procuradoria-Geral de Justiça; 

II - o Colégio de Procuradores de Justiça; 

III - o Conselho Superior do Ministério Público; 

IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 



Art. 6º São também órgãos de Administração do Ministério Público: 

I - as Procuradorias de Justiça; 

II - as Promotorias de Justiça. 

SEÇÃO II 

Dos Órgãos de Execução 

Art. 7º São órgãos de execução do Ministério Público: 

I - o Procurador-Geral de Justiça; 

II - o Conselho Superior do Ministério Público; 

III - os Procuradores de Justiça; 

IV - os Promotores de Justiça. 

SEÇÃO III 

Dos Órgãos Auxiliares 

Art. 8º São órgãos auxiliares do Ministério Público, além de outros criados pela Lei 
Orgânica: 

I - os Centros de Apoio Operacional; 

II - a Comissão de Concurso; 

III - o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional; 

IV - os órgãos de apoio administrativo; 

V - os estagiários. 

CAPÍTULO III 

Dos Órgãos de Administração 

SEÇÃO I 

Da Procuradoria-Geral de Justiça 

Art. 9º Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista tríplice, dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-
Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento. 



§ 1º A eleição da lista tríplice far-se-á mediante voto plurinominal de todos os 
integrantes da carreira. 

§ 2º A destituição do Procurador-Geral de Justiça, por iniciativa do Colégio de 
Procuradores, deverá ser precedida de autorização de um terço dos membros da 
Assembléia Legislativa. 

§ 3º Nos seus afastamentos e impedimentos o Procurador-Geral de Justiça será 
substituído na forma da Lei Orgânica. 

§ 4º Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Procurador-Geral 
de Justiça, nos quinze dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será 
investido automaticamente no cargo o membro do Ministério Público mais votado, para 
exercício do mandato. 

Art. 10. Compete ao Procurador-Geral de Justiça: 

I - exercer a chefia do Ministério Público, representando-o judicial e 
extrajudicialmente; 

II - integrar, como membro nato, e presidir o colégio de Procuradores de Justiça e o 
Conselho Superior do Ministério Público; 

III - submeter ao Colégio de Procuradores de Justiça as propostas de criação e 
extinção de cargos e serviços auxiliares e de orçamento anual; 

IV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de iniciativa do Ministério 
Público; 

V - praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e execução 
orçamentária do Ministério Público; 

VI - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos 
casos de remoção, promoção, convocação e demais formas de provimento derivado; 

VII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância 
de cargos da carreira ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade de membros do 
Ministério Público e de seus servidores; 

VIII - delegar suas funções administrativas; 

IX - designar membros do Ministério Público para: 

a) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio Operacional; 

b) ocupar cargo de confiança junto aos órgãos da Administração Superior; 

c) integrar organismos estatais afetos a sua área de atuação; 



d) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de não confirmação 
de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de quaisquer peças de 
informações; 

e) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a 
escolha sobre o membro do Ministério Público com atribuição para, em tese, oficiar no 
feito, segundo as regras ordinárias de distribuição de serviços; 

f) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento 
temporário, ausência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou com 
consentimento deste; 

g) por ato excepcional e fundamentado, exercer as funções processuais afetas a 
outro membro da instituição, submetendo sua decisão previamente ao Conselho 
Superior do Ministério Público; 

h) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto ao Procurador-
Regional Eleitoral, quando por este 

solicitado; 

X - dirimir conflitos de atribuições entre membros do Ministério Público, 
designando quem deva oficiar no feito; 

XI - decidir processo disciplinar contra membro do Ministério Público, aplicando 
as sanções cabíveis; 

XII - expedir recomendações, sem caráter normativo aos órgãos do Ministério 
Público, para o desempenho de suas funções; 

XIII - encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas sêxtuplas a que se referem 
os arts. 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal; 

XIV - exercer outras atribuições previstas em lei. 

Art. 11. O Procurador-Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício de 
cargo de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou 
categoria, por ele designados.” 

SAIBA MAIS - LEIA COMPLETO NO LINK ABAIXO  
FONTE: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8625.htm 
Data de acesso: 10.02.14 
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MANUAL DE INTEGRAÇÃO DO SERVIDOR MINISTÉRIO PÚBLICO  DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 
“O Ministério Público do Estado de São Paulo é o maior do País, com cerca de 1.900. 
Membros, e conta com vários Órgãos... 
CONHEÇA O MPSP 
“O Ministério Público é uma instituição pública autônoma, a quem a Constituição 
Federal atribuiu a incumbência de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os 



interesses sociais e individuais indisponíveis. Isso significa que o Ministério Público é o 
grande defensor dos interesses do conjunto da sociedade brasileira. Tem a obrigação, 
portanto, de defender o interesse público, conduzindo-se sempre com apartidarismo e 
profissionalismo. 
Para tanto, todos os seus membros têm as mesmas garantias constitucionais que são 
asseguradas aos integrantes do Poder Judiciário, embora não tenham qualquer 
vinculação com esse Poder, nem tampouco com o Executivo ou o Legislativo. 
Os integrantes do Ministério Público Estadual são os Promotores de Justiça (que atuam 
no primeiro grau de jurisdição) e os Procuradores de Justiça (que atuam no segundo 
grau de jurisdição, junto aos Tribunais), auxiliados por servidores, assistentes jurídicos 
e estagiários, todos com ingresso na Instituição mediante concurso público. 
A chefia da Instituição cabe ao Procurador-Geral de Justiça, que é eleito pelos 
promotores e procuradores e nomeado pelo governador do Estado, após apresentação de 
lista tríplice com os mais votados na eleição interna. 
O Ministério Público do Estado de São Paulo é o maior do País, com cerca de 1.900 
Membros, e conta com vários Órgãos de Administração Superior: 
Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional, Subprocuradoria-Geral de Justiça de 
Gestão, Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica, Subprocuradoria-Geral de Justiça de 
Relações Externas, Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, Conselho 
Superior, Corregedoria-Geral e Ouvidoria. 
Além da área criminal, o Ministério Público atua na defesa do patrimônio público e 
social, do meio ambiente, da habitação e urbanismo, da infância e juventude, dos 
idosos, das pessoas com deficiência, dos direitos humanos, da saúde pública, da 
educação, do consumidor e ainda em falências e fundações, entre outros. 
O MP-SP tem vários grupos de atuação especial, tais como o GAECO (contra o crime 
organizado), GEDEC (contra os delitos econômicos), Gaerpa (contra os crimes 
ambientais, contra animais e parcelamento irregular do solo), GECEP (controle externo 
da atividade judicial), GAESP (saúde pública), GEDUC (educação), GAEMA (meio 
ambiente) e GECAP (crimes ambientais e de parcelamento irregular do solo), além de 
núcleos como o de Violência Contra a Mulher e de programas de atuação integrada 
(PAI) do Futebol, da Pirataria e da Cracolândia.” (...) CONTINUA... 
Seja Bem Vindo! - Ministério Público do Estado de São Paulo 
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/diretoria.../manual_integracao.pdf  
LEIA MAIS, INFORMAÇÃO COMPLETA NO LINK ABAIXO 
FONTE 
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/diretoria_geral/manual_integracao.pdf 
DATA DE ACESSO: 10.02.14 
9 
Manual de Direito Disciplinar para Empresas Estatais - CGU 
http://www.cgu.gov.br/publica coes/guiapad/Arquivos/Manual_CLT.pdf  

o suas obrigações  contratuais”3, é uma decorrência do contrato. 1 Delgado, 
Maurício... Em outras palavras, se não é pré-requisito para a punição  
disciplinar dos..... São osservidores públicos  ou agentes públicos (ao qual se 
equipara o.... o Ministério Público  que os elementos apresentados são  
insuficientes para precisar... 
10 
Cem perguntas e respostas sobre improbidade administrativa - esmpu 
escola.mpu.mp .br/...publica coes/100%20Perguntas%20e%20Respostas%...  
Ministério Público  Federal, cujas matérias são  a defesa do patrimônio público 
e social e a... as sanções e contém a descrição das condutas dos agentes 



públicos  que...... público. Portanto, se, no decorrer da execução de suas 
obrigações , houver.... públicos . Para os servidores  federais, a Lei n. 
8.112/1990 proíbe que o... 
11 
alguns meios de investigação da improbidade administrativa 
http://www.mpsp.mp .br/portal/.../15-Meiosdeinsvestigaçãodaimprob.htm  
A Lei Federal 8.429/92 armou o Ministério Público  da prerrogativa de 
requisição da... certidões e informações, inclusive diretamente de entes 
públicos  ou de particulares.... Assim, ao lado de instaurar o inquérito civil sob 
sua  presidência, ele poderá... Éobrigação  legal e moral da autoridade 
administrativa representar ao... 
12 
Manual de Direito Disciplinar para Empresas Estatais - CGU 
http://www.cgu.gov.br/publica coes/guiapad/Arquivos/Manual_CLT.pdf  
suas obrigações  contratuais”3, é uma decorrência do contrato. 1 Delgado, 
Maurício... Em outras palavras, se não é pré-requisito para a punição  
disciplinar dos..... São os servidores públicos  ou agentes públicos (ao qual se 
equipara o.... o Ministério Público  que os elementos apresentados são  
insuficientes para precisar... 


